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PLANO DE ENSINO 

EMENTA 

Este curso trata de aspectos práticos e conceituais das desigualdades de gênero e da valorização da 

diversidade nas instituições democráticas, levando em consideração o contexto mais amplo de voz e 

representatividade. 

 

Por meio de metodologias participativas de ensino, as(os) estudantes são chamados a debater questões de 

gênero em diversos ambientes (do trabalho, das instituições formais de poder e da universidade), 

estimulando a capacidade de questionamento de valores e padrões impostos pela sociedade.   

 

Com o intuito de identificar e melhor compreender cenários de desigualdade de gênero, este curso 

pretende, primordialmente: (i) sensibilizar sobre o tema; (ii) despertar as(os) alunas(os) para uma reflexão 

qualificada e (iii) desenvolver nelas(es) a competência de construir soluções para redução dessas 

desigualdades, por meio de políticas públicas e privadas, a fim de proporcionar a todas as pessoas as 

mesmas oportunidades de desenvolvimento de suas capacidades. 

 

 

Objetivos 

� Compreender o papel da cultura e das instituições na mudança social; 

� apropriar-se de referenciais teóricos que questionem os papéis sociais de homens e mulheres, bem 

como dos que tratem do reconhecimento de direitos e da redistribuição de espaços de poder e 

tomada de decisão;  

� desenvolver a capacidade crítica, por meio da desconstrução de certos paradigmas ocidentais 

contemporâneos e da contestação dos padrões sociais impostos, e 

� desenvolver a capacidade analítica do estudante, fomentando sua competência propositiva para 

pensar soluções para os problemas de desigualdade e discriminação de gênero apresentados frente 

aos contextos específicos abordados pela disciplina. 

 

Público-alvo 

O curso se destina a alunos e alunas de todos os cursos de graduação oferecidos pela Fundação Getulio 

Vargas que tenham interesse em compreender as complexidades das relações sociais envolvendo a temática 

do gênero. 
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Conteúdo programático 

Data Conteúdo programático Observações 

 Módulo 1 – Conceitos para um debate  

 Unidade 1 – Conceito de gênero: 

� evolução do conceito de gênero; 

� sexo e gênero; 

� Naturalismo, Construtivismo e Essencialismo, e  

� relação. 

 

 Unidade 2 – Mulher, feminino e feminismos: 

� o conceito de patriarcado; 

� estereótipos de gênero; 

� feminismos e 

� feminismo no Brasil. 

 

 Unidade 3 – Gênero e desigualdades: 

� dados sobre desigualdade de gêneros; 

� igualdade e equidade; 

� meritocracia; 

� violência como consequência dos estereótipos e 

� importância das políticas públicas para mulheres. 

 

 Unidade 4 – Organização social, desigualdades e violência de 

gênero: 

� patriarcado, dominação masculina e opressão; 

� violência de gênero; 

� violência doméstica, e  

� violência e interseccionalidade: raça, orientação sexual e 

identidade de gênero. 

 

 Unidade 5 – EMPODERAMENTO COMO RESPOSTA DA 

SOCIEDADE  

� o modelo de capacidades; 

� conceito de empoderamento e 

� empoderamento financeiro. 

 

 Módulo 2 – Gênero e mercado de trabalho  

 Unidade 1 – Mulheres e o mercado de trabalho: contexto 

histórico e produção teórica: 

� o mito da imparcialidade; 

� contexto histórico do ingresso da mulher no mercado de 

trabalho; 

� a divisão sexual do trabalho; 

� modelos de relações entre esferas doméstica e 

profissional, e 

� o processo de feminização das profissões. 

 

 Unidade 2 – Sub-representação das mulheres nos ambientes 

corporativos:  

� o script sexuado; 

� o glass ceiling e conceitos correlatos, e 

� teorias de vieses cognitivos. 

 



Ementa 

3 

 Unidade 3 – Assédio: 

� O que é assédio sexual no ambiente de trabalho? 

Definições, legislação aplicável, antecedentes e 

consequências desse tipo de prática; 

� noções de assédio; 

� Quais são os antecedentes da prática de assédio sexual 

no ambiente corporativo? 

� Quais são as consequências individuais da prática de 

assédio sexual no ambiente corporativo? 

� Quais são as consequências organizacionais da prática 

de assédio sexual no ambiente corporativo? 

� Qual a responsabilidade da empresa perante essa 

postura? 

 

 Unidade 4 – Soluções privadas e públicas: 

� Como ampliar a presença de mulheres em cargos de 

liderança nas empresas? 

� diagnósticos sobre a presença das mulheres em cargos 

de liderança; 

� algumas causas da sub-representação e 

� soluções para a sub-representação no mercado de 

trabalho. 

 

 

A1 

Avaliação presencial de 

acordo com o calendário 

acadêmico da Escola 

FGV Direito-SP. 

 Módulo 3 – Gênero nas instituições formais de poder  

 Unidade 1 – Representação, poder e democracia: 

� conceitos de representação; 

� representação política e 

� a relação entre gênero, poder e representação. 

 

 Unidade 2 – A representação de gênero nas Casas Legislativas 

e suas implicações:  

� a participação das mulheres nas Casas legislativas: 

conformando o problema; 

� presença feminina; 

� causas da sub-representação; 

� o sistema eleitoral; 

� os partidos políticos e o recrutamento eleitoral; 

� as campanhas eleitorais; 

� o desenho da política de quotas eleitorais de gênero e 

� soluções elaboradas para minimizar a sub-

representação. 

 

 Unidade  3 – O Poder Executivo e a desigualdade de gênero:  

� representação de gênero nas Casas Legislativas; 

� representação feminina no Poder Executivo; 

� Por que a ausência de mulheres em ministérios ou 

secretarias de Estado é problemática para a democracia? 
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 Unidade 4 – Gênero e profissionalismo nas instituições de 

justiça: 

� gênero e profissionalismo nas profissões jurídicas; 

� conformação do problema e 

� Profissionalismo e gênero: uma explicação? 

 

 Módulo 4 – Mulheres na universidade: representação, 

juventude e violência 

 

 Unidade 1 – Desigualdade de gênero na sala de aula:  

� exposição de um problema e 

� relação entre gênero, poder e universidade. 

 

 Unidade 2 – Gênero e carreira docente: 

� ingresso da mulher na universidade; 

� desigualdade de gênero no ambiente acadêmico; 

� bolsas de estudo por nível acadêmico (âmbito nacional) 

e  

� bolsas de estudo por nível acadêmico (âmbito 

internacional). 

 

 Unidade  3 – Violência na universidade: 

� a violência contra a mulher na universidade e 

� a violência contra a mulher no ambiente universitário no 

cenário internacional. 

 

 

A2 

Avaliação presencial de 

acordo com o calendário 

acadêmico da Escola 

FGV Direito-SP. 

 

AS 

Avaliação presencial de 

acordo com o calendário 

acadêmico da Escola 

FGV Direito-SP. 

 

Critérios de avaliação 

A avaliação formal da disciplina será composta de um conjunto de instrumentos, a saber: 

� participação individual (PI) – participação nos fóruns e nas reuniões on-line (ROLs), previstos no 

calendário; 

� realização e entrega das atividades individuais (AI) – questões discursivas a serem trabalhadas off-

line e entregues de acordo com as datas do calendário; 

� prova presencial – prova escrita a ser realizada de acordo com a data prevista no calendário. 

 

 

Composição da nota do aluno 

A disciplina Questões de Gênero, Espaço, Voz e Poder on-line segue o mesmo calendário do curso presencial. 

Dessa forma, há previsão de formação das notas A1 e A2. 
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Nota A1 

A nota A1 será composta da participação individual (PI) na primeira ROL (reunião on-line 1),  previamente 

agendada no calendário acadêmico, da participação na sala de aula virtual (fórum de discussões), das 

entregas das atividades individuais (AI) e da realização da prova presencial 1 (P1). 

 

Observe: 

 PI = 10 pontos; 

 AI = 10 pontos; 

 P1 = 10 pontos. 

 

Fórmula da A1: 

A1 = (AI1 * 0,3) + (PI1 * 0,1) + (P1 * 0,6) 

 

Nota A2 

A nota A2 será composta da participação individual (PI) na segunda ROL (reunião on-line 2), previamente 

agendada no calendário acadêmico, da participação na sala de aula virtual (fórum de discussões), das 

entregas das atividades individuais (AI) e da realização da prova presencial 2 (P2). 

 

Observe: 

 PI = 10 pontos; 

 AI = 10 pontos; 

 P1 = 10 pontos. 

 

Fórmula da A2: 

A2 = (AI2 * 0,3) + (PI2 * 0,1) + (P2 * 0,6) 

 

Prova presencial 

A disciplina terá duas provas presenciais obrigatórias como parte integrante da média final. As datas serão 

previamente marcadas no calendário acadêmico, assim como a prova substitutiva (AS). 

 

Nota final 

A nota final será calculada a partir da média aritmética entre a A1 e a A2. 

 

Fórmula da nota final: 

Para aprovação: (A1 + A2)/2 ≥ 6 

 

Para aprovação com AS: [AS + (A1 ou A2)]/2 
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